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RESUMO

Palavras-chave: Violência contra a mulher; Violência doméstica; Internet; Redes sociais.

ABSTRACT

Intimate partner violence against women: online and offline contexts
The research investigated characteristics of violence against women by an intimate partner in an 
online and offline way, its impacts on the relationship in question, and coping with the violence. 
Twelve women with access to higher education who reported having experienced violence in a 
relationship with an intimate partner and utilized at least one virtual social network during the 
reported relationship participated. Data collection procedure was made by the snowball techni-
que, using episodic interviews. Thematic analysis was used to categorize the data. In the results, 
two themes were identified: (a) offline violence in the relationship; and (b) online violence in 
the relationship. The first theme indicated that the types of violence experienced were physical, 
psychological, and sexual. Characteristics such as “social isolation,” “fear of reacting,” “blaming 
the victim,” and “violence as a cycle” were perceived offline. The second theme pointed to the 
use of the internet in relationships as a control tool by the partner, as a way to record evidence 
of violence, and as an access to information facilitator. It is suggested that new research in the 
field addresses different sociodemographic variables to investigate different perceptions about 
online and offline violence in a romantic relationship.

Keywords:Violence Against Women; Domestic Violence; Internet; Social Networks.

A violência por parceiro íntimo é considerada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
como um fenômeno de saúde pública. Pode incluir abusos psicológicos, físicos e sexuais e é 
considerado um dos tipos mais comuns de violência contra a mulher (OMS, 2012, 2017). Mes-

Violência contra a mulher por parceiro íntimo: contextos online e offline

A pesquisa investigou características da violência contra a mulher por parceiro íntimo de ma-
neira online e offline, seus impactos no relacionamento em questão e no enfrentamento desta 
violência. Participaram doze mulheres com alta escolaridade que reportaram terem experiencia-
do violência em um relacionamento com um parceiro íntimo e que fizessem uso de pelo menos 
uma rede social virtual no momento do relacionamento relatado. O procedimento de coleta 
de dados foi por meio da técnica bola de neve, utilizando-se da entrevista episódica. A análise 
temática foi usada para categorizar os dados. Nos resultados, dois temas foram identificados: 
(a) violência offline no relacionamento; e (b) violência online no relacionamento. O primeiro tema 
indicou que os tipos de violência experienciados foram físicos, psicológicos e sexuais. Carac-
terísticas como “isolamento social”, “medo de reagir”, “culpabilização da vítima” e a “violência 
como um ciclo” foram percebidas de maneira offline. O segundo tema apontou para o uso da 
internet no relacionamento como ferramenta de controle pelo parceiro, como meio de registro 
de provas da violência e como facilitador de acesso à informação. Sugere-se que novas pesqui-
sas abordem diferentes variáveis sociodemográficas, a fim de investigar percepções variadas 
acerca da violência online e offline em um relacionamento romântico.
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mo que a violência por um parceiro íntimo não tenha somente 
mulheres como vítima, entre os diferentes tipos de violência, o 
parceiro ou ex-parceiro íntimo (namorado, noivo, marido, entre 
outros) figura como um dos principais autores das agressões 
contra o gênero (Waiselfisz, 2015). Dados indicam que uma a 
cada três mulheres poderão experienciar algum tipo violência 
por um parceiro ou não-parceiro durante a vida (OMS, 2013, 
2019, 2020). Dessa maneira, em casos de violência doméstica 
entre casais, comumente a mulher acaba se tornando a vítima, 
em especial ao se considerar relações de poder e gênero que 
existem em um relacionamento, como terrorismo íntimo, con-
trole, isolamento, culpa, entre outros (Albuquerque Netto et al., 
2017; Cortez, 2006).

No Brasil, com base em dados divulgados pelo Atlas da 
Violência 2020 (Cerqueira et al., 2020), no período de 2013 a 
2018, é destacado um aumento de homicídios femininos den-
tro de suas próprias residências (8,3%) em comparação a am-
bientes externos (redução de 11,8%). Considerando o ano de 
2018, em casos de mortes de mulheres, 30,4% foram femini-
cídios; o que segundo o documento, ressalta a ligação desse 
tipo de crime com a violência doméstica. Também é relevante 
o aumento de 25% em mortes de mulheres dentro das resi-
dências por armas de fogo entre 2013 a 2018 (Cerqueira et al., 
2020). A OMS (2012) define feminicídio como o homicídio de 
uma mulher devido a seu gênero. Dessa forma, pensando no 
registro de casos em ambientes residenciais, acredita-se que o 
principal autor da violência pode ser alguém próximo à mulher, 
como o parceiro íntimo, por exemplo (Cerqueira, 2014). 

As definições de deveres e direitos masculinos e femininos 
em um relacionamento podem ser influenciadas por papéis e 
concepções biológicas de gênero, particularmente no contex-
to latino-americano (Blay, 2014). Dessa maneira, a identifica-
ção da violência em um relacionamento por muitas vezes é de 
difícil reconhecimento, principalmente quando as agressões 
não acontecem fisicamente (Parker, 2015). Tal obstáculo na 
identificação é discutido inclusive no atendimento às vítimas, 
principalmente por conta da reprodução de preconcepções de 
tais papéis de gênero (Pedrosa & Spink, 2011; Scarpati, 2013). 
Sendo assim, diversas perspectivas são investigadas a fim de 
auxiliar o entendimento da violência contra a mulher por par-
ceiro íntimo (Guimarães & Diniz, 2017). Alguns exemplos en-
volvem análises de denúncias (Cortez, 2012); investigação de 
consequências psicológicas para as vítimas (Beydoun et al., 
2017; Nascimento et al., 2018); impacto no contexto familiar e 
suporte da rede social (Colossi et al., 2015; Dutra et al., 2013); 
e de possibilidades de intervenção (Cardoso & Costa, 2019; 
Carline et al., 2018; Cunha & Nascimento, 2015), por exemplo.

Considerando os relacionamentos românticos, pesquisas 
abordam o uso de tecnologias como facilitadoras de práticas 
sociais e de comunicação entre pessoas (Haack & Flacke, 
2013; Recuero, 2012). Rocha (2015) indica que as tecnologias 

ao serem mais acessíveis e presentes no cotidiano, conse-
quentemente também são usadas como veículos que cola-
boram com a exposição de violências objetivas, subjetivas e 
simbólicas. A reprodução de violências online pode ir desde 
o impedimento do acesso à internet, até ao uso dos serviços 
como mediadores, por exemplo (Estébanez & Vasquez, 2013). 
Segundo a Comissão de Banda Larga para o Desenvolvimen-
to Digital da ONU (The Broadband Comission for Digital Deve-
lopment), pesquisas e discussões sobre a violência contra a 
mulher que acontece de maneira online são necessárias, pois 
esse também é um espaço que pode ser usado como facilita-
dor, se tornando um problema social (UN Women, 2015). 

O cyberbullying é comumente investigado nesse contexto, 
especialmente entre o público infanto-juvenil. Ele é caracteri-
zado por ser um tipo de agressão repetitiva e intencional que 
acontece de maneira online, evidenciando uma relação de po-
der entre o agressor e a vítima e gerando consequências nas 
relações presenciais (Patchin & Hinduja, 2006). A violência 
online contra a mulher por parceiro íntimo segue uma seme-
lhante premissa ao considerar que “violências” que aconte-
cem online (utilizam a internet e serviços de tecnologias de 
informação como espaços) e offline (presenciais, físicas e/
ou que não aconteçam de maneira virtual) estão relacionadas 
(UN Women, 2015). De maneira parecida com o cyberbullying, 
a violência online realizada pelo parceiro íntimo também pode 
refletir no dia a dia, acarretando em consequências para a mu-
lher vítima (Marganski, 2013). Martinéz-Pecino e Duran (2016) 
ao investigarem cyberbullying entre estudantes universitários 
destacaram que o uso do celular e da internet para a prática de 
algum tipo de violência com um parceiro íntimo foi reportado 
(48,4% e 37,5%, respectivamente). Os autores também apon-
taram que existiu correlação entre concepções sexistas entre 
os homens da amostra com as práticas de cyberbullying com 
uma companheira pelo celular (r = 0,24, p < .05) e pela internet 
(r = 0,26, p < .05). 

Marganski e Melander (2015) ao investigarem quantitati-
vamente a violência online e offline/presencial por parceiros 
íntimos em 884 estudantes universitários americanos, reporta-
ram que a maioria (cerca de 73%) dos participantes disseram 
terem vivido algum tipo de violência online no relacionamento. 
As autoras também destacam que atos de violência pratica-
dos em espaços online e offline estão interligados. Dentre os 
participantes que relataram terem sido vítimas de violência on-
line, a maioria reportou também terem vivenciado algum tipo 
de agressão psicológica, física e sexual; 94,8%, 96% e 92,6%, 
respectivamente (Marganski & Melander, 2015). 

Nesse contexto, algumas práticas violentas online rece-
bem nomes específicos. Alguns exemplos são o harassment/
cyberstalking (perseguição); o sexting (mensagens de natureza 
sexual trocadas de maneira virtual) que quando não consen-
suais, podem culminar no revenge porn (pornô de vingança) 
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(Belknap et al., 2012; Flach & Deslandes, 2017; Messinger et 
al., 2018). A perseguição realizada de maneira online é abor-
dada como uma forma de controle do parceiro íntimo sobre a 
mulher, onde este detém poder sobre o uso da internet e das 
redes sociais da companheira, impedindo ou manipulando o 
contato com sua rede de apoio (Borrajo et al., 2015; Flach & 
Deslandes, 2017).

O sexting já foi abordado como uma prática positiva dentro 
de um relacionamento romântico, porém suas consequências 
negativas têm chamado a atenção com o passar dos anos 
(Drouin et al., 2017). Como exemplo, revenge porn (pornô de 
vingança) é considerado um produto do sexting e tem como 
característica o compartilhamento de mídias íntimas e de con-
teúdo sexual (vídeos, fotos, mensagens, etc.) sem o consenti-
mento da pessoa envolvida (Citron & Franks, 2014), sendo que 
tal distribuição geralmente ocorre após o término de um rela-
cionamento, configurando-se em uma vingança (Bates, 2016).

Considerando estes como fenômenos recentes, a tipifica-
ção jurídica pode ser de difícil definição (Burris, 2014). Porém, 
além das legislações voltadas à proteção da mulher, já existem 
políticas públicas brasileiras que envolvem aspectos de cri-
mes cometidos através das tecnologias e da internet. Assim, é 
possível citar a “Lei Carolina Dieckmann” (2012), que diz sobre 
delitos informáticos e teve sua origem a partir de uma invasão 
aos aparelhos da atriz Carolina Dieckmann, tendo conversas e 
fotos íntimas vazadas na internet sem o seu consentimento. 
Outra lei que circunda esse contexto é a chamada “Lei Lola” 
(2018) que dá poder à Polícia Federal para a investigação de 
discursos misóginos e de ódio contra mulheres online. A Lei 

foi promulgada a partir de episódios caracterizados como vio-
lência de gênero, experienciados pela ativista Lola Aronovich 
(Agência Senado, 2018).

Assim, parte-se do pressuposto que atos de violência rea-
lizados por um parceiro íntimo contra uma mulher que aconte-
cem de maneira online (através de serviços que utilizam inter-
net e tecnologias de informação), possam estar ligados aos 
que acontecem presencialmente, sem a mediação de serviços 
virtuais (chamados de “offline”) em um relacionamento. Dessa 
forma, sabendo que esta interação é um fenômeno em cresci-
mento, a presente pesquisa investigou características da vio-
lência contra a mulher por parceiro íntimo de maneira online 
e offline, seus impactos no relacionamento em questão e no 
enfrentamento desta violência sob a perspectiva de mulheres 
com alta escolaridade.

MÉTODO

PARTICIPANTES 

Foram entrevistadas 12 mulheres que relataram ter expe-
rienciado algum tipo de violência por parceiro íntimo durante 
um relacionamento romântico e fazerem uso de pelo menos 
uma rede social no momento da coleta. A idade variou de 22 
a 39 anos (M = 27,42; DP = 4,42). A tabela 1 descreve as entre-
vistadas com base no questionário sociodemográfico realiza-
do, juntamente com nomes fictícios adotados para preservar o 
anonimato das mulheres. 



147INTERAÇÃO  EM   PSICOLOGIA |  vol  25  |  n  2  |  2021  

Pâmela Fardin Pedruzzi e Agnaldo Garcia

Em relação ao nível de escolaridade, todas tiveram aces-
so ao ensino superior. Três participantes cursando graduação 
e dentre as mulheres com nível superior completo, cinco re-
portaram terem pós-graduação completa. Quanto ao trabalho, 
duas participantes disseram não estar trabalhando, dedican-
do-se somente aos estudos. Além disso, quatro mulheres 
eram psicólogas. 

Os relacionamentos mencionados aconteceram de manei-
ra presencial, todos heterossexuais. Nenhuma das mulheres 
esteve casada com o parceiro em questão, porém algumas 
relataram ter morado junto com o parceiro por no mínimo um 
mês. O tempo de duração do relacionamento correspondeu a 
dois anos, em média. Dentre as participantes, todas estavam 
solteiras no momento da coleta de dados, porém sete comuni-

Tabela 1: Caracterização das participantes

Participante Idade Profissão Escolaridade Estado civil
Tempo do relacio-
namento relatado

Paula 27 Estudante
Superior incom-
pleto

Solteira (namo-
rando)

6 meses

Bianca 26
E n g e n h e i r a 
civil

Superior com-
pleto

Solteira (namo-
rando)

2 anos e 2 meses

Eduarda 30
Servidora pú-
blica

Superior com-
pleto

Solteira 4 anos

Amanda 27 Psicóloga
Pós-graduação 
completa

Solteira

(namorando)
1 ano e 6 meses

Isabela 22 Estudante
Superior incom-
pleto

Solteira

(namorando)
2 meses

Alice 26
E n g e n h e i r a 
civil

Superior com-
pleto

Solteira

(namorando)
2 anos e 5 meses

Maria 39 Psicóloga
Pós-graduação 
completa

Solteira 40 dias

Bruna 26 Advogada
Pós-graduação 
completa

Solteira 4 anos

Juliana 26 Redatora
Superior com-
pleto

Solteira 2 anos

Aurora 22
Agente de ae-
roporto

Superior incom-
pleto

Solteira 3 meses

Sara 28 Psicóloga
Pós-graduação 
completa

Solteira

(namorando)
3 anos

Mirela 30 Psicóloga
Pós-graduação 
completa

Solteira

(namorando)
2 anos e 9 meses/2 
anos e 6 meses*

*Nota: A participante Mirela relatou dois relacionamentos românticos que considerou violentos, portanto, dois tempos de duração são sinaliza-
dos.
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caram estarem em outro relacionamento, namorando. Na se-
ção de resultados, a identificação das falas das participantes 
será feita através do nome fictício e idade.

Instrumento e procedimentos de coleta de dados. O acesso às 
participantes deu-se por meio da técnica bola de neve, utili-
zando-se de cadeias de referência (Vinuto, 2014). A escolha 
de tal técnica foi feita pela possibilidade de utilizar um infor-
mante-chave para se aproximar do grupo a ser investigado. Ini-
cialmente, o recrutamento de participantes foi compartilhado 
na rede social Instagram, em um perfil de divulgação científica 
sobre o tema “violência contra a mulher”, com a descrição dos 
critérios de inclusão. Oito mulheres retornaram o contato com 
o interesse de participar da pesquisa. Após as entrevistas, a 
partir de suas indicações, foi possível receber referências de 
outras potenciais participantes de seus círculos de amizade 
que poderiam contribuir com o estudo. Para estipular o núme-
ro de participantes, a técnica de saturação foi utilizada. Dessa 
forma, ao atingir um grau na qual as informações provenientes 
da coleta são essenciais para os temas da análise, a quantida-
de de entrevistas se torna adequada (Ando et al., 2014).

A entrevista episódica for utilizada para coleta de dados. 
A escolha desse procedimento visou se aproximar das partici-
pantes, por meio das narrativas de suas experiências, direcio-
nando assim a pesquisa para episódios específicos de acordo 
com os objetivos da pesquisa (Flick, 1998/2008).  O instru-
mento utilizado para a realização das entrevistas foi um rotei-
ro composto por questões sociodemográficas, e levantamento 
sobre a história do relacionamento violento; o uso das redes 
sociais tanto pela vítima, quanto pelo agressor; bem como as 
formas de enfrentamento de tal tipo de violência e a media-
ção das tecnologias de informação nesse processo. Assim, 
buscou-se que tais questões favorecessem como incentivos 
narrativos para facilitar a aproximação dos dados à realidade 
das entrevistadas (Flick, 1998/2008). 

A coleta de dados foi realizada presencialmente, de manei-
ra individual, na universidade, conforme agendamento prévio 
com cada participante e teve duração média de 50 minutos. 

Análise de dados. O método escolhido para análise dos dados 
foi a análise temática. Braun e Clarke (2006) descrevem que 
esta técnica permite investigar padrões de significado com 
maior flexibilidade e detalhes, visando liberdade teórica e utili-
zando-se de um caráter indutivo. Assim, temas e códigos são 
criados a fim de investigar os dados coletados com base nos 
objetivos da pesquisa, por meio do desenvolvimento de tabe-
las e mapas temáticos.

Questões éticas. A pesquisa foi aprovada no Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo, sob 
o CAAE 06931118.0.0000.5542. A colaboração das mulheres 
esteve condicionada à apresentação e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), na qual foi possível 

elucidar questões acerca da participação, registro das infor-
mações e riscos e/ou benefícios do estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio da análise temática, os resultados foram dividi-
dos em dois temas: a “violência offline no relacionamento”, 
que abordou características e percepções acerca da violência 
experienciada presencialmente, no relacionamento com o par-
ceiro íntimo pelas participantes sem a utilização de serviços 
virtuais; e “violência online no relacionamento”, que descreveu 
a utilização da internet e das tecnologias de informação nos 
episódios violentos relatados, tanto pela vítima, quanto pelo 
agressor. 

Violência offline no relacionamento. s tipos de violência iden-
tificados e vivenciados, segundo as participantes, foram a 
violência física, psicológica e sexual. A violência física foi um 
dos tipos mais relatados e compreenderam tapas, arranhões, 
socos, empurrões e marcas na pele. As entrevistadas se preo-
cuparam em ressaltar nas suas narrativas que a violência em 
um relacionamento com parceiro íntimo vai muito além dos 
aspectos físicos, também abrange consequências psicológi-
cas e emocionais. Dessa forma, angústias, medo e dúvidas 
quanto as próprias ações foram algumas consequências con-
sideradas negativas frente a episódios de agressividade ver-
bal, humilhações, ameaças, traições, perseguições e coerções 
provocados pelo parceiro íntimo. 

Tem do dia que ele... ele tinha o costume de me beliscar. 
Do nada. Ele falava que era porque me achava fofinha. Aí 
eu falava que isso me machucava, porque isso me deixava 
cheia de marca de roxo. E aí de tanto que ele me beliscou, 
eu não podia mais usar camisa sem manga ou com manga 
curta. Ou eu não podia mais usar short. Porque a minha 
perna era toda marcada de roxo de tanto levar beliscão (Au-
rora, 22 anos).

Era sempre uma agressão verbal, psicológica. Sempre me 
rebaixando. Tipo: “Você, ah, você é horrível, seu cabelo é 
horrível, você é muito baixinha...”, sempre dessa forma pra 
me fazer mal, me sentir péssima (Eduarda, 30 anos).

Schraiber et al (2007) apontam que o conceito “violência 
psicológica” tem variações frente a perspectivas como cultu-
ra e gênero, podendo ocorrer de muitas formas, dificultando 
assim sua definição e identificação. Nesse contexto, o fato 
de as mulheres entrevistadas utilizarem o termo em seus re-
latos é digno de nota. Foi possível perceber que mesmo que 
as definições de violência psicológica sejam variadas, todas 
mostraram ter consciência da presença deste tipo em seu rela-
cionamento, colaborando assim para a ampliação da definição 
de violência pelas participantes.
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Quando a gente pensa em violência, a primeira coisa que 
me vem à cabeça é a violência física. Tanto que é muito 
difícil da gente parar e pensar que uma manipulação pode 
ser violência. Se eu fosse te dar um conceito, violência é 
tudo aquilo que a pessoa se sente agredida. Então essa 
forma de agressão é física, essa forma de agressão é men-
tal, essa forma de agressão é de invasão de espaço. Então 
tudo que invade o espaço, eu imagino que seja que seja 
violência (Amanda, 27 anos).

Nesse sentido, a percepção da violência experienciada 
pode ser considerada um aspecto importante nesse contex-
to. As descrições das participantes apontaram que durante o 
relacionamento, diversos fatores contribuíram para que a iden-
tificação da violência fosse dificultada, somente se tornando 
mais evidente após o término da relação. O isolamento social, 
o medo de reagir, culpabilização da vítima e a violência como 
um ciclo são exemplos que serão descritos a seguir.

O isolamento social foi considerado pelas entrevistadas 
como sendo também um tipo de violência. Na literatura, esse 
aspecto é citado de maneira a contrastar com o apoio social, 
pois faz com que a mulher vítima diminua o contato com sua 
rede de suporte, favorecendo um contexto de dependência do 
parceiro íntimo (Albuquerque Netto et al., 2017; Cunha & Nas-
cimento, 2015; Dutra et al., 2013). Este isolamento foi relatado 
de maneira a destacar um cerceamento do contato com os 
amigos e com a família facilitado por parte do companheiro, o 
que colaborava com a ocorrência de manipulações acerca da 
realidade, dificultando sua reação frente aos episódios violen-
tos. A expressão “deixar em uma bolha” é um exemplo de fala 
utilizada para descrever esse aspecto.

Porém, para o meu lado pessoal, do meu crescimento pes-
soal, ele sempre tentou me rebaixar. Ele me olhava com 
olhos que geralmente a sociedade me via. Eu era uma 
moça bonita, modéstia parte, nova, com um corpo boniti-
nho... [...] então assim, se ele não fizesse isso comigo, eu 
ia ter noção das coisas. O meu dia a dia com ele era ruim, 
isso é a verdade [...]. Ele queria me deixar numa bolha, pra 
eu não ver o que tinha no resto do mundo. Então eu acabei 
me afastando (Eduarda, 30 anos).

Um detalhe mencionado pelas participantes com relação 
a esse contexto é a culpabilização da vítima. Esse aspecto diz 
respeito a responsabilidade da mulher em “consertar” o rela-
cionamento ou zelar pelo seu bom desenvolvimento. Nesse 
sentido, muitas desculpas eram pedidas pelas entrevistadas 
por atos que eram perpetrados pelo parceiro, acreditando que 
tais erros eram de sua autoria. O conceito de culpabilização 
da vítima atribui equivocadamente a culpa à mulher e não ao 
agressor, sendo descrito como visões de que a violência expe-
rienciada pode ter sido causada por comportamentos julgados 
inadequados da própria vítima (Cardoso & Costa, 2019; Scho-
enmaker et al., 2016).

[...] Depois ele veio, me pediu desculpa, falou que não ia fa-
zer nunca mais, mas ainda assim a culpa era minha, porque 
eu deixava ele assim. Sempre me lembrava que ele nunca 
foi assim, ele nunca foi uma pessoa violenta, ele nunca foi 
uma pessoa ciumenta, nunca foi nada, eu deixei ele assim. 
Eu que fiz com que ele se tornasse um monstro. Usou exa-
tamente essas palavras (Sara, 28 anos). 

Nessa discussão, é possível referenciar a presença da vio-
lência sexual mencionada pelas participantes. Segundo elas, 
tal tipo de violência se deu por meio da coerção facilitada pelo 
contexto do relacionamento violento, como o envio de nudes 
e relações sexuais contra a vontade da mulher, por exemplo. 
Assim, um relato muito comum foi a dúvida quanto ao consen-
timento. As mulheres somente perceberam que foram vítimas 
de violência sexual após término do relacionamento, acredi-
tando que tais ações seriam normais e naturais dentro do re-
lacionamento, sendo que o contexto “manipulativo” dificultava 
a negativa. 

A violência sexual, que era uma das violências que ele fazia 
comigo, de coação para ter o ato sexual, não é uma violên-
cia sexual que ele pega a força e estupra. É um estupro por 
coação, é obrigar a outra pessoa a fazer sexo, se não ele 
iria me torturar psicologicamente, o sexo que ele queria. 
Isso tudo é violência [...]. Às vezes quando ele tava distan-
te, ele também pedia foto. Ele me obrigava. Mandava um 
(nuds) pra ele: “quero mais”, “quero assim”, “quero assado”. 
Eu que era responsável (Sara, 28 anos). 

A OMS (2017) destaca que em uma relação sexual é con-
siderada violenta caso não haja o consentimento de uma das 
partes. Nesse sentido, é importante evidenciar a culpabiliza-
ção da vítima em casos de violência sexual. Partindo dos rela-
tos apresentados, é possível identificar que a responsabilidade 
para o consentimento acaba tendo que vir da mulher, sendo 
isso inclusive ressaltado nas falas das participantes. 

Carline et al. (2018) discutem que em concepções mascu-
linas de gênero, normalmente a mulher é considerada como a 
responsável pela negativa, caso qualquer ato seja contra a sua 
vontade. Ou seja, a mulher é colocada em uma posição de “ga-
tekeeper”, detentora do consentimento. Segundo os autores, 
esse ponto de vista é preocupante pois faz com que em casos 
de violência sexual, a responsabilidade seja frequentemente 
atribuída à mulher por não ter negado o ato sexual. Porém, por 
meio das narrativas apresentadas pelas participantes, identifi-
cou-se que o contexto coercitivo favorecido pelo parceiro difi-
cultou a percepção da violência no momento do ato sexual e, 
consequentemente, o consentimento, gerando dúvidas e culpa 
acerca do acontecido.

Além do termo “violência psicológica”, outra definição 
mencionada pelas participantes foi o de violência como um 
“ciclo”. Tal ciclo diz respeito à manutenção da violência que se 
perpetuava devido a comportamentos, tanto da vítima, quan-
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to do parceiro. Além disso, as entrevistadas disseram sobre a 
percepção de que após o término do relacionamento, o ciclo 
da violência se repetiu com outras mulheres na qual o ex-com-
panheiro também se relacionou.

E aí brigava e se arrependia. Falava que eu tava doida. Aí 
chorava e falava: “nossa, me perdoa, não sei o que aconte-
ce comigo que eu não consigo deixar de ficar com outras 
pessoas”. Só que ele fez a mesma coisa com pessoas que 
namoraram ele antes [...]. Eu era a namorada dele agora e 
ele repetia comigo. Chegou um momento que a gente não 
tinha um rótulo, mas ele falava pras pessoas que eu era 
louca, era a mesma situação. Era um ciclo (Amanda, 27 
anos).

Violência como um ciclo se assemelha a definição de Wa-
lker (1979), na qual aponta fases que se retroalimentam: fase 
de tensão, fase violenta e fase da “lua-de-mel”. A cada ciclo 
que se repete, maior o escalonamento, intensidade e frequên-
cia, o que também dificulta a percepção do contexto violento 
e facilita uma acomodação frente a rotina (Guimarães & Diniz, 
2017; Medeiros & Tavares, 2017). Dessa forma, tal visão am-
plificada da violência como um ciclo só foi possível, segundo 
as entrevistadas, após o término do relacionamento, pois esse 
contexto criava obstáculos para possíveis reações frente a vio-
lência.

Internet, violência e relacionamento. Segundo o relato das en-
trevistadas, a internet é utilizada para entretenimento, para 
trabalhar, fazer contato com pessoas e para o acesso de infor-
mações. As principais redes sociais e ferramentas utilizadas 
foram o Instagram, Whastapp, Facebook, Youtube, Spotify (para 
músicas e podcasts), Twitter e Snapchat. O Orkut e MSN foram 
mencionados como redes que foram usadas durante o relacio-
namento, mas que hoje são extintas.

O Instagram foi a rede mais utilizada pelas participantes, 
principalmente através de seu aplicativo para smartphone. O 
Instagram foi referenciado como fonte de entretenimento, pas-
satempo e informações. A facilidade de acesso a conteúdos 
selecionados (através da opção “seguir”), o uso incluído na ro-
tina online diária e a popularidade entre seus círculos são algu-
mas das vantagens apontadas quanto ao uso do Instagram pe-
las entrevistadas. Hoje, o Instagram é considerado atualmente 
como uma das maiores redes sociais, com em média 1 bilhão 
de usuários mundialmente (Instagram, 2020).

Através da internet, a violência por parceiro íntimo acon-
teceu de diversas formas. Usar o ambiente online como ferra-
menta de controle foi uma característica mencionada por elas. 
Assim, pegar o celular sem permissão, descobrir sua localiza-
ção e vigiar as redes sociais da vítima – tanto as atividades 
que eram feitas online, quanto as postagens realizadas sobre 
o cotidiano de uma maneira geral – foram algumas das formas 
de obter informações e controle sobre elas. 

[...] é uma forma de controle que ele tem sobre mim. E 
como eu optei por não ter... eu não afasto ele totalmente. 
Assim, afasto, mas não quero uma briga [...]. Depois que 
a gente terminou, teve um dia que ele me mandou men-
sagem. Foi algo: “Ah tá, agora você vai fazer o curso (que 
eu comecei depois que terminei com ele) que você faz as 
terças das seis às sete”. Tipo, ele sabia de um curso que eu 
comecei a fazer depois dele, e sabia de todos os horários 
que eu fazia e eu fiquei com medo depois da mensagem 
(Bruna, 26 anos).

Além disso, o isolamento social, mencionado de maneira 
offline, também ocorreu de maneira online. As entrevistadas 
relataram que o parceiro por muitas vezes controlava as redes 
sociais da parceira a fim de limitar o que ela poderia seguir ou 
deveria deixar de seguir. Messinger et al. (2018) apontam que 
em uma população de adultos, o monitoramento – também 
chamado como stalking ou cyberstalking na língua inglesa – 
foi considerado preocupante quando aliado a algum tipo de 
violência física. Ou seja, segundo os autores, esse monitora-
mento/controle pode ser difícil de identificar e comumente 
considerado como pouco sério. 

Ele fuçava, né. Os meus amigos lá, a minha rede... e daí ele 
botava defeito em todos os homens que ele via. Ele pegava 
e falava: “ah, quem é esse?”. Aí eu respondia: “ah, é tal pes-
soa”. “Ah, você é ridícula, não sei o quê... exclui! Faz isso e 
faz aquilo”. Eu nem lembro qual era o termo na época, mas 
eu lembro que ele ficava fuçando toda hora e mandando eu 
tirar certos homens, assim, que ele não conhecia, ou que 
sei lá, de repente ele não gostava, cismava com alguns e 
pedia pra retirar da rede (Eduarda, 30 anos).

Marganski e Melander (2015) destacam que a investigação 
de experiências individuais do uso das “novas tecnologias” 
como ferramentas de violência e de controle são importantes 
nesse contexto. Assim, uma forma de violência considerada 
pelas participantes foi a realização de postagens sem o seu 
consentimento. Tais postagens nas redes sociais, feitas pelo 
parceiro, ou a pedido dele, tinham como objetivo mostrar publi-
camente o relacionamento. Um exemplo é a opção fornecida 
pelo Facebook de marcar no próprio perfil a frase “em um rela-
cionamento sério”, que foi acatado pela participante por conta 
de pedidos insistentes do parceiro íntimo.

Ele me obrigou a colocar “relacionamento sério”. Eu não 
queria. Eu nunca gostei. No meu ex-namorado eu também 
não coloquei, hoje eu namoro e também não coloco. Eu não 
gosto de ficar dando detalhes. Ele colocou sem eu querer. 
“Ah, você não quer no seu, mas eu quero colocar no meu, eu 
vou colocar”. Aí eu: “tá bom... vou colocar”. Porque eu sabia 
que se não colocasse geraria um problema. Eu cedi aí mais 
uma vez (Bianca, 26a).

Ele falava: “pra te perdoar, eu quero que você faça uma pos-
tagem pra mim no Facebook”. Meu Facebook antigamente 
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era recheado de postagens hiper, mega românticas para 
ele, porque ele queria sempre alguma coisa nova. Não po-
dia ser só um “eu te amo” no Facebook. Tinha que ser com 
fotos e coisas hiper mega românticas. Então era recheado 
disso [...] Ele me obrigou a fazer isso, e quando eu olhava 
eu lembrava e chorava (Sara, 28 anos).

Manifestações de violência online de maneira pública já 
foram reportadas em publicações científicas (Bates, 2016; 
Nova et al., 2019). Porém, as entrevistadas destacaram que as 
publicações mostravam conteúdos positivos, contradizendo 
a realidade e mostrando erroneamente para o círculo de con-
tatos online que o relacionamento era bom, quando verdade, 
seu contexto era violento. Ter que assentir com tais postagens, 
saber da possibilidade do compartilhamento em seu perfil e a 
exibição pública de seu relacionamento foi fonte de sofrimen-
to e prejuízos sociais, segundo as participantes.

O problema é o público. Porque todo mundo vê, porque tá 
ali. Tá ali, no Facebook do cara. O circo que ele tá armando 
com uma, agora tá fazendo com outra. E é muito fácil, né. 
Do cara arrumar uma próxima vítima, porque ele limpa o Fa-
cebook dele. E exclui tudo que ele tinha de você. E começa 
de novo (Maria, 39 anos).

Por outro lado, as participantes também apontaram que 
a internet teve um papel essencial no enfrentamento da vio-
lência. A possibilidade de trocar experiências, realizar contato 
com sua rede de apoio e ter um local para desabafar foram 
alguns fatores destacados. Segundo as participantes, esses 
aspectos foram importantes justamente pela facilidade do 
acesso à informação que a internet e as redes socais podem 
propiciar. 

[...] na época que eu tava vivendo isso, na internet eu via 
coisas. Mas quando me deu um insight do que tava acon-
tecendo e aí começa a ver em todo lugar? Então assim, eu 
comecei a perceber em todo lugar, sobre como um relacio-
namento deve ser [...]. Então, assim, mulher não tem que 
virar mãe de ninguém, não tem que cuidar de ninguém. 
Não tem que mostrar o certo e o errado. Então a internet, 
as redes sociais, elas me ajudaram a fortalecer isso muito 
(Amanda, 27 anos).

O uso da internet como suporte informacional já foi men-
cionado como relevante na literatura (Belknap et al., 2012; 
Baker & Careño, 2016). As participantes relataram um “mo-
vimento de onda”, onde conteúdos relacionados à violência 
contra a mulher, relacionamento abusivo, assédio, feminismo, 
empoderamento, entre outros, atualmente vêm até elas por 
meio de compartilhamento nas redes sociais, de maneira ale-
atória. Segundo elas, tais informações são repassadas com o 
intuito de conscientizar outras mulheres sobre o tema. Pereira 
(2018) discute que este “movimento” comumente é repassado 
por meio de hashtags (com o uso do símbolo “#”), comparti-

lhamento de reportagens jornalísticas sobre o tema, troca de 
comentários e posts sobre os assuntos. Assim, com base no 
ponto de vista das entrevistadas, é possível apreender que esta 
mobilização online está sendo percebida pelas mulheres víti-
mas de violência e colaborando para ações de enfrentamento 
através do acesso à informação e a definições de violência por 
parceiro íntimo.

Outro aspecto apontado como vantagem na utilização da 
internet e das redes sociais na comunicação com o parceiro 
é quanto ao registro de provas da violência entre o casal. A 
utilização de backup foi sinalizada como muito importante 
nesse contexto. Com uma das entrevistadas, mensagens de 
texto (SMS) com conteúdo ameaçador foram utilizadas como 
evidências em um pedido de medida protetiva com base na 
lei Maria da Penha (2006). Dessa maneira, o registro de tais 
mensagens proporcionou um sentimento de segurança e uma 
fonte de comprovação da violência para elas próprias e tam-
bém para pessoas da rede de apoio, caso seja necessário re-
visitá-las.

Eu não deletei as conversas que eu tive com ele até hoje. Tá 
tudo aqui. Eu tenho uma raiva muito grande. Eu tenho ba-
ckup porque eu não perdi meu Whatsapp. Então eu tenho a 
conversa, ela tá ali até hoje. Não sei, seja pra conversar com 
alguém, se alguém quiser ler as coisas que aconteciam, ele 
tentava me manipular, tá tudo ali (Bianca, 26 anos).

Era Facebook e mensagem de texto. Tanto que as provas... 
eu botei na Maria da Penha, tanto que até ontem não cha-
mou. Mas eu entrei como ameaça e violência doméstica 
[...]. Na mensagem tava escrito que ele queria me ver, nem 
que fosse pela última vez (Maria, 39 anos).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo abordou características online e offline da(s) vio-
lência(s) experienciada(s) por mulheres com alta escolaridade 
em um relacionamento com um parceiro íntimo. Também fo-
ram investigados os impactos da violência no relacionamento 
vivido e nas formas de enfrentamento. O objetivo da pesquisa 
foi alcançado, na medida em que conseguiu acessar aspectos 
da violência que aconteceram em ambos espaços: presencial-
mente no relacionamento (offline) e por meio da utilização de 
recursos online e de tecnologias da informação (online). As-
sim, algumas considerações se fazem importantes. O contex-
to do relacionamento foi um fator considerado elementar para 
analisar os episódios de violência por parceiro íntimo, tanto 
online, como offline. Vergonha, humilhação, medo de reagir, 
isolamento social, dependência, são alguns exemplos que per-
mearam os relacionamentos e dificultaram o enfrentamento 
da situação.
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Quanto à internet e as redes sociais, acredita-se que estas 
são ligadas ao cotidiano e ocupam uma dupla função: positiva 
e negativa nos relacionamentos. Ressalta-se assim que mes-
mo que as tecnologias colaboraram para o chamado “ciclo” de 
violência, como a exposição pública e o uso como ferramenta 
de controle; também proporcionaram acesso à informação de 
maneira mais fácil, como ao contribuir para o enfrentamento, 
aproximar-se do feminismo e na construção de uma definição 
individual de violência em um relacionamento. Dessa forma, 
pode-se identificar uma característica indissociável do uso das 
tecnologias no dia a dia e também durante um relacionamento 
romântico.

A necessidade de ampliação do grupo de participantes 
quanto a escolaridade, é uma variável relevante. Nesse sentido, 
sugere-se em futuras pesquisas que a amostra seja diversifica-
da quanto às variáveis sociodemográficas, com grupos compa-
rativos quanto a percepção da violência. O acesso democrati-
zado à internet, o uso das redes sociais para abordar tais temas 
e perspectivas de parceiros agressores são também salutares.

Considerando a violência por parceiro íntimo como um pro-
blema de saúde pública (OMS, 2017), este artigo aborda o fe-
nômeno do papel da internet e das tecnologias de informação 
nesse contexto. 
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